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EDITAL - Licitação

PROGESSO ADM|NTSTRATTVO No 260420PE00008
uctreçÃo No. 00008/2026
MODALTDADE: pREGÃO elrrnÔNtco - REGTSTRO DE PREÇOS
cRttÉRro: MENoR PREÇo PoR trEM
lecrsmçÃo: LEr i4.13gt2o2t

Órgáo Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS
GEDEÃO DE SOUZA ANDRADE, 01 - CENTRO - AROEIRAS - PB.
CEP: 58489-000 - E-mail: licitacaopmaroeiras@gmail.com - Tel.: (083) 3390-1020.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.636/0001-08, doravante
denominado simplesmente ORG e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável peta
condução do conjunto de procedímentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de
Regístro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
farâ realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às
09:00 horas do dia 08 de Maio de 2026, por meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade Pregão
no 00008/2026, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item; tudo de acordo com
este instrumento e em observância a Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no
123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 007, de 21 de Março de 2023; Decreto Municipal
no 008, de 21 de Março de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das
referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor
proposta visando o Registro de Preços para: Aquisiçáo de gêneros alimentícios, destinados ao
atendimento das necessidades da merenda escolar e demais secretarias desta edilidade.

Data de abertura da sessão pública: 0810512026. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 0g10512026. Horário: 09:01 - horário de Brasília.
Local : www. portaldecompraspublicas.com. br

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento
das necessidades da merenda escolar e demais secretarias desta edilidade.
1.2.4s especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condiçóes -, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusíve,
a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.
1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de
Preços para contrataçÕes futuras, conforme a norma vigente.
'1.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do
Anexo lV e nas condições previstas neste instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
pronogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.4 licitaçáo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participaçáo em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
instrumento e seus anexos quanto às especificaçÕes do objeto.
1.8.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informaçóes complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivaçâo de compra para suprir demanda específica - Aquisição de
gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades da merenda escolar e demais
secretarias desta edilidade - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de



interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de a@es continuadas para a promoçáo
de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos limites previstos da Lei 123106,
consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 40, da Lei 14.133121. Todavia, serão
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultânea, as situaçÕes previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da Lei 123106.
1.10.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública
obedecerâo ao horário de Brasília - DF.

2.O.DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.lnformaçôes ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo
pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por
meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1 .No endereço: www. portaldecompraspublicas.com. br.
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnaçáo no pÍazo de até três dias
uteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Editale dos seus
anexos.
2.4.A impugnaçáo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.S.Acolhida a impugnaçâo contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observados os prazos fixados na norma vigente.
2.6.4s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico
oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a
Administração.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICÍTAçÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Editalpara todos os fins
e efeitos:
3.1.1.ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECTF|CAÇÕES;
3.1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECI-ARAÇÃO - Oe não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇ,AO -que a proposta compreende a integralidade dos custos,
3.1.4.ANEXO tV - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE pREÇO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;
3.1.6.ANEXO Vl - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3,2.4 obtenção do Editalserá feita da seguinte forma:
3.2. 1 . Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1 .1. https://www. aroeiras.pb. gov. br/home;
3.2.1 .2.vvtom.tce.pb. gov. br;
3. 2. 1 . 3. www. portaldecompraspu bl icas. com. br; e
3.2. 1 .4.www.gov. brlpncp.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de2021; Lei Complementar no 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 007, de 21 de Março de 2023; Decreto Municipal no
008, de 21 de Março de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas; que Íicam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

s.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.Q prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, cpnforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.13312'1,
está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (cinco) dias.
5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especificaçÕes definidas no correspondente Termo
de Referência - Anexo l. Na hipotese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada



a demanda e oporhJnidade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da
data de sua assinatura; podendo ser proÍrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei
14.133121, especialmente as disposiçôes do Art. 107, por tratar-se esta contrataçâo, de fomecimento
contínuo. Portanto, no caso de prorrogação, o quantitativo originalmente contatado é renovado para cada
nwo período de vigência, respeitados o limite e requisitos estabelecidos na legislação pertinente. O
Contratado não tem direito subjetivo à pronogaçáo contratual.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, conerão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de Impostos:
2O5O - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2050.08.1 22.2006.2 1 80 - PROCADSUAS
2050,08,122.2006.2191 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2050.08.243.5000.5002 - MANUTENÇÃO DAS AT|V. DA PRTMETRA TNFANCIA NO SUAS - CR|ANÇA FELrZ
2050.08,244.2006.2045 - GESTÃO DOS SERV. SÓCIO ASSISTENCIAIS - IGD/S.U.A.S
2050.08.2442006.2129 _ EXECUCAO EMENDAS PARLAMENTARES PARA ASS. SOCIAL
2050.08.244.2006.2178 _ GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
2050.08.244.2006.2179 _ BLOCO DE GESTÃO DO PROG. BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO
2050.08.244.2006.2188 - MANUTENÇÃO OnS ATTVTDADES DO BPC NA ESCOLA
2050.08.245.2006.2176 - BLOCO DA PROTEÇÁO SOCTAL BÁSICA
2050.08.245 2006.2177 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCTAL ESPECTAL DE MÉDrA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC)
2060 - SECRETARIA DE SAUDE
2060.10.301 .2010.2011 - MANUTENÇÃO DAS AÇÓES E SERVIÇOS BASICOS DE SAÚDE
2060.10.301.5000.5012 - MANUTENçAO DAS ATIVIDADES DA PRIMEIRA INFANCIA
2060. 1 0.302.2 01 I .2012 - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUN lCl PAL
2060.10.302.2011.2019 - SERV ATENDIMEN IUÓVEI URGÊNCI - FINANCIAM MUNICIPAL
2060.10.302.2011.2040 - AÇÓES PRÓPRIAS EM PROL DA SAÚDE MENTAL
2O7O _ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
2070.10.301 .2010.2013 - AÇÓES E SERV|ÇOS DE SAUDE - FNS/SUS
2070.10.301 .2010.2014 - AÇÔES EM PROL OA SnÚOr MENTAL FNS/CAPS
2070.10.301 ,2010.21,I2 - MANUTENCAO DO CENTRO DE ESPECIALIDADE ODONTOLOGICA
2070.10.301.2010.2121 _ DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO ESF
2070.10.302.2011.2015 - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL - FNS/MAC
2070.10.302,2011.20í8 - SERV ATENDIMEN MÔVEL URGÊN _ FINANCIAM UruIÃOICSTNO
2070.10.302.2011 2035 - ATIVI OPERACION CENTRO ESPECIALIDADE ODONTOLOGICAS
2O8O - SECRETARTA DE EDUCAÇÃO
2080.12.306.2009.2020 - SU PLEM E NTAÇÃO AL I M E NTAR NA ESCOLA
2080.12.361.2009.2060 - MANUTENÇÃO OO SAúR|O EDUCAÇÃO - OSE
2080.12.366.2009.2034 - PROGRAMA DE EDUCAÇAO DE JOVENS E ADULTOS
21OO - SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA
2100.04,122,2001,2182 _ ATIVIDADES OPERACIONAIS DA SMI
2141 - SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADM E FINANÇAS
2141.04j22.2001.2144 _ SERV GERAIS E APOIO ADMINISTRATIVO DEMAIS UNIDADE
2142 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL E HABITACAO
21 42 08.122 2003.21 53 _ COORDENACAO DOS S ERVI COS SOCI O-ASSISTENCIAI S
2142.08.122.2003.2187 - MANUTENÇAO DA GESTAO ADMINISTRATIVA DA S.M.A.S.
2142.08.244.2006.2190 _ AUXILIO EVENTUAL AS FAMÍLAS EM VULNERABILIDADE SOCIAL
2146 - SEC.MUNIC.DE AGRIC.PECUARIA, PESCA E MEIO AMBIENTE
21 46.20.122.2001,21 67 - ATIVI DADES OPERACIONAIS DA S.A. P. P. M.A.
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.99.00 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
3.3.90.30.0ô.00 GENEROS ALIMENTICIOS
3.3.90.32.00.00 MATERTAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇAO GRATUITA.

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas
decorrentes de eventuais contrataçÕes futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas no
orçamento do exercício financeiro posterior.
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada apÓs
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada
mediante apostilamento.

6.0.DAS COND!çÕES DE PARTTCTPAçÃO
6.1 .A licitação será realtzada à distância e em sessâo pública, por meio do sistema disponível no endereço
e letrô nico : www. po rta ld eco m p ras pu b I ica s. co m. br.
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema,
disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negocios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar



imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é abefta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não atendam às condições deste Editale seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçâo ou
liquidaçâo;
6.5.4.Proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitaçâo; e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei 14.133121.
6.6.0 presente Edita! não possibilitará a participação das pessoas físicas: Consideradas as
característic€rs e propriedades do objeto desta contratação, entende-se pela impossibilidade de
participação da pessoa física, quer pelos próprios atributos do objeto, quer pelos requisitos exigidos para
habilitaçáo dos interessados; haja vista que para a sua devida execução, poderão ser demandados
recursos financeiros ou uma estrúura de equipamentos e instalaçÕes, orJ dé a pluralidade de
profissionais, incompatíveis para uma pessoa física. Nesses termos, conclui-se que a capacidade de uma
pessoa física de garantir a execução da contratação, observadas ainda a dinâmica do mercado e a
legislação pertinente, é bem menor que a de uma empresa, representando um potencial prejuízo para a
Administração.
6.7.E vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio: As regulares dimensão e
complexidade do objeto desta contratação bem como as circunstâncias concretas do mercado
correspondente, não requerem a associação entre proponentes, haja vista a existência de inúmeras
empresas aptas a preencherem as condições específicas exigidas no presente certame. Nesse contexto,
entende-se que a formação de consórcios acanetaria risco da dominação de mercado, através de pactos
para eliminar a competiçâo, reduzindo o universo da disputa, podendo retratar na composição entre
eventuais interessados, que em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo, na figura
do consócio, para suprimir a concorrência no processo, prejudicando, em última análise, a obtenção de
proposta mais vantajosa.
6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas: Pela natureza do objeto desta
contratação e, ainda, observado o modo como é usualmente executado no mercado em geral, entende-
se presentes, de forma isolada ou simultânea, aspectos que desnaturam a atuaçáo típica de uma
cooperativa, seja pela própria natureza do objeto, seja a necessidade de subordinação jurídica entre o
particular contratado e o obreiro, bem como de pessoalidade e habitualidade. Portanto, a particípação de
cooperativas potencializa a ocorrência de violação a princípios da licitação, como os da legalidade,
economicidade e eÍiciência, expondo a Administração a vários riscos, dentre os quais o de enfrentar
situaçóes ambíguas e questionamentos legais, uma vez que as cooperativas possuem normas proprias
das empresas tradicionais, afetando a segurança jurídica do certame; de ter que arcar com eventuais
obrigaçôes trabalhistas subsidiariamente; e a dificuldade de responsabilização e controle devido à

nalureza pecu liar das cooperativas.

6.9.CONDlçÃO ESPECÍf|CA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante,
obrigatoriamente, integrará a documentação para fins de habilitação:
6.9.1.Comprovação de qualificaçáo técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado em Íavor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de
desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitaçáo. Serão
admitidas as certidões ou os atestados referentes à execução de fornecimentos similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto do presente certame.
6.9.1.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidâo ou atestado para comprovação da sua
capacidade técnico-operacional.

7.O.DO CREDENCIAMENTO
7 .1 .Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema
eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrÔnico:
www.portaldecompraspublicas.com. br.
7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo
credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de
sua capacídade técnica para realizaçáo das transaçÕes inerentes ao certame.



7.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados,
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou
do ORC por eventuais danos deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
1.4.Ê. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referitlo
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçáo, devendo proceder,
imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles se
tornem desatualizados.
7.5.A não observância do disposto no ítem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

8.O.DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
relativamente às declaraçôes necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133121; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralirlade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do Art.7',
XXXlll, da Constituiçáo Federal.
8.2.3.Que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos lncisos lll e lV, do Art. 1o e no lnciso lll, do Art. 50 da Constituição Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas.
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei 123106,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto
n6 §§ 10 ao 3o, do Art. 40, da Lei 14.133121:
8.3.í.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assínalaçâo
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinaÍação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei 123106, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçáo da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaçáo de propostas Íinais, apos a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final rnínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e intemo.
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão
8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a Segurança, para imediato bloqueio de acesso.



8.12.A falsidade de declaraçáo relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sançÕes previstas na Lei 14.133121, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a
esclarecer as informações declaradas.

g.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e
exequibilidade, tais como:
9.1 .1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l;

9.1.3.Marca. se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informa@es similares à especificação do Termo de Referência -
Anexo l.

9.2.Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilizaçáo de duas casas decimais.
9.4.4 quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo l:

9.4.1.0 Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência.
9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empresa, é condiçáo paru a não identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispôe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, q uando requerido, sua substituiçâo.
9.7,No valor proposto astará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da
presente contração, mesmo quando distintos; ou em razâo da forma e do local de acondicionamento; ou
por qualquer outro motivo.
9.9.O preço ofertado, tanto na propoía inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer oúro pretexto.
9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
g.ll.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.13.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar
o licitante importa desclassificação da proposta conespondente, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

ío.o.DA ABERTURA DA SESSÃO, GLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
I.ANCES
10.1 .A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2.Os licilantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, alê a
abertura da sessâo pública:
1O.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaçáo.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
10.5.lniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
regístro:



10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para aberfura da
sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lanc€s, que incidirá tanto em relação aos
lances Íntermediários quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o carâler competitivo desse processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.
1O.1O.A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, apÓs isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
10.11.A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.
10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificaçâo.
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, paa a

definição das demais colocações:
1O.13.1.Apos o reinício previsto no item acima, os licítantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente.
10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
10.16.Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanec€r acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.18.Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para divulgaçâo.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, ooncnrrerá com o valor de sua proposta.

10.20.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45,
da Lei 123lOA.
10.21.Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira eplocada.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automáticapara tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classiflcação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.



10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventualempate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 60, da Lei 14.133121, nesta ordem:
10.26.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
10.26.Z.Avaliação do desempenho contratual prévio dos Iicitantes, para a qualdeverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos na Lei
14.133t21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
10.26.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçÕes dos órgáos de
controle.
10.27.Percistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:

10.27.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
1 0.27 .Z.Empresas brasilei ras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.A.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187109.
10.28.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
oúro processo.
1o.29.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo definido paru a contrataçâo, o Pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.29.1.A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçáo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado
emrazào de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido paÂ a contataÉo;
10.29.2.A negociação será realizada por meio do sístema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;
10.29.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado
na ata da sessáo pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.29.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Editale já apresentados;
10.29.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o pÍazo estabelecido não é suficiente.
10.30.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.31.Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

1í.O.DA FASE DE JULGAMENTO
1 1.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, c,onforme previsto no Art. 14, da Lei

14.13312021, legislação conelata e neste Edital.
11.2.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o Pregoeiro verificará se faz jus
ao benefício aplicado.
11.3.Verificadas as condições de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
examinará a conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para

contratação, conforme deÍinido neste Edital e em seus anexos.
11.4.O Pregoeiro poderá convo€r o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogat o ptazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o ptazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente;



11.4.2.Dentre os documentos passíveis de solicitaçáo pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as
características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados
por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrÔnico, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

1'Í.5.Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 1.5.1 .Contiver vícios insanáveis;
1 1.5.2.Não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo l;

11.5.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paa a
contratação;
11.5.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
1 1.5.S.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
1 1.6.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 5Oo/o (cinquenta por cento) do valor
orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a

oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro)
horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentaçáo que comprove a viabilidade da
proposta:
1 1.6.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogaÍ o ptazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e

aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o ptazo estabelecido náo é suficiente;
11.6.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, so será considerada apos diligência do Pregoeiro, que

comprove:
11.6.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.6.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.6.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item

correspondente.
11.7.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não atterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificaçáo.
11.8.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realizaçâo de
diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese,
o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro

horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.9.Encerrada a fase de julgamento, após veriÍicada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço flnal em relação ao

estimado ptata a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

í2.O.DA HABILITAçÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme
as disposiçÕes dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133121.
1Z.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

í2.3.PESSOA JURíDICA:
12.3.1.Prova de insoição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade
empresáriâ, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabílidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constÍtutivo, estatúo ou contrato socíal no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatorio de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscriçáo do ato

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantís onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com



atuação permanente no País: decreto de autorizaçâo para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os
documentos relacionados neste subitem deveÉo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
12.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes contábeis
dos DOIS ULTIMOS exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-s+ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no
exercício financeiro desta licitaçáo deveráo atender a todas as exigências da habilitação e poderáo
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certídão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional- PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

- DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.
12.3.7.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidâo negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.
12.3.8.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo CertiÍicado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.9.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçáo de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de '1943.

12.3.10.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a
partir de quatorze anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do Art. 70, lnciso XXX|ll, da Constituição
Federal, conforme modelo -Anexo ll.
12.3.11. Declaração do licitante, sob pena de desclassiflcação, de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo -
Anexo lll.
12.3.12. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.3.13. Consutta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
www.tcu.gov.br.
12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vl:
12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3. 1 4.2.Decla ração d e i nexistir fato i m ped itivo;
12.3.14.3.Declaraçáo de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.14.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
12.3.14.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administraçâo PÚblica.

12.4.Documentação específica - pessoa jurídica:
12.4.1.Licença Sanitária Estadualou Munícipalda sede do licitante.
12.4.2.Comprovação de qualifi cação técnico-operacional - item 6.9. 1 .

12.5.Os documentos exigidos para habilitaçáo serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas
seguintes situações:
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.



12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgáos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.8.Encerrado o prazo para envio da documentação de habilitação exigida neste certame, poderá ser
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de
habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes, em até 2 (duas) horas, para:
12.8.1.A aferição das condições de habititação do licitante, desde que decorreriles de fatos existentes à
epoca da abertura do certame,
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
12.8.3.Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
e
12.8.4.Suprimento da ausência de certidâo e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
12.9.Findo o ptazo assinalado sem o envio da nora documentação, restaÉ preclusa essa oportunidade
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.
12.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Edital, observados o ptazo e os termos definidos neste instrumento para
o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado:
12.10.1.Seráo disponíbilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposiçôes deste Edital.
12.11.A comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas ê empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contrataÉo, e não como condição para participação na
licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.11.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitaçáo, mesmo que esta
apresente alguma restrição;
12.11.2.Na hipotese de haver alguma restriçâo relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da
comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado ptazo de cinco dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, a realizaçâo do pagamento ou parcelamento do
debito e a emissão de eventuais certidôes negativas ou posítivas com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista
será contado a partir da divulgaçáo do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse pÍazo poderá

ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçáo de
justificativa;
12.11.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocoÍrerá após o prazo de
regularizaçâo fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.11.5.A náo regularizaçáo da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.1 1 .6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo para regulariza$o.
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir.
12.13.Náo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos :

12.13.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela propria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.14.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem
descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia
aúenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da
Comissão de ContrataÉo; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis,
sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o
dísposto neste Edítal. A eventual ausência do referido índice não inabílitará o lícitante, sendo que:



12.14.1.A prova de autenticidade de copia de documento público ou particular poderá ser feita perante os
agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaraçâo de
aúenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.14.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;
12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastralde fomecedor, constante
dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.1S.Na análise dm documentos de habilitaçáo, a Comissão de Contrataçáo poderá sanar eros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitação e
classificação.
12.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive pa'a a realização de
diligências com vistas ao saneamento de eventuais eíros e falhas dos documentos de habilitação
apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

í3,O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1 .A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no
ptazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrÔnico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificaçôes constantes deste Edital e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o
caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu

representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do ptazo de entrega; das condiçÕes de
pagamento; e da sua validade;
t3.1.2.Conter a indicaçâo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento;
13-1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmaçáo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que,

nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes

critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: seráo acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais exc,edentes

suprimidos.
tg.S.Os preços derrerâo ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
tg.S.t.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário
pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
ig.g.Z.tto caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor
expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,

prevalecerá o de menor valor.
iS.a.n proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.

13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
cobtúas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarâo disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encaminhamento.



í4.O.DOS RECURSOS
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inabilitaçâo de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame
será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intençâo de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçáo ou
inabilitação do licitante:
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2.O pazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal e de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5.4s razôes do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar o ato ou a decisáo no prazo de 03 (três) dias uteis, ou, nesse mesmo pÍazo,
encaminhar o recurso com a sua manifestaçáo à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.
14.8.O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:
www. portaldecom praspubl icas. com. br.

ís.O.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para Saneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar a licitaçáo por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocaçáo de terceiros, sempre que

presente ilegalid ade insanável ;

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.O.DO CONTRATO
16.1.Apos a homologaÉo pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para,

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer
alteraçÕes nos termos definidos pela Lei 14.133121:
16.1.1 .O prazo de convocaçâo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
da parte durante seu transcurso, devidamente justiÍicada, e desde que o motivo apresentiado seja aceito
pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçâo assumida e o sujeitará às penalidades

legalmente estabelecidas:
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma
estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitaçáo não assinar o contrato no pazo e nas condiçôes
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a
Ata de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante

vencedor, sem prejuízo da aplicaçâo das sançÕes previstas na Lei 14.133121, e em outras legislaçôes

aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovaçâo de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido

contrato.



16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven@dor, poderá ser alterado com
a devida justiflcativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçóes dos Arts. 137 a 139,

todos da Lei 14.133121.
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do capú do Art. 124, daLei 14.133121, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressÕes que

se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

í7.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17. 1 . Formalização e Cadastro de Reserva:
17.1.1.Após a homologaçâo do certame, seráo registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os
quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma
de anexo, o registro:
17.1.1.í.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a

classificação na licitação; e
17.1 .1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.5erá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado;
17.1.Z.Z.Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitaçâo dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidos neste Edital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas neste Edital.
17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administraçâo, observados o valorestimado e a sua eventual atualizaçáo na forma
prevista neste Edital, poderá:
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

17.1.4.2.Ad1udicar e firmar a conkatação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.2.L Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)

dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sançôes previstas na Lei 14J33121.'17.2.2.O 

ptazo de convocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado convocado, desde que:
17.2.2.1.A solicitaçáo seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

17 .2.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Ad min istração.
17.2.3.Seráo Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente
homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva
quantidade, preço registrado e demais condiçÕes.
il.Z.+.O preço regiõtrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÔes

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

17.2.6.Na hipotese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração @nvocar os licitantes remanescentes do Cadastro de

Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual ptazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.



17.3.Vigência:
17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgaçâo no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso:
17.3.1.1.Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, poderá ser renovado o quantitativo
originalmente registrado.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133121, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se esta contratação, de fornecimento
contínuo. Portanto, no caso de prorrogaçâo, o quantitativo originalmente contatado é renovado para cada
novo período de vigência, respeitiados o limite e requisitos estabelecidos na legislação pertinente. O

Contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

17.4.Yedação a acréscimos de quantitativos.
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços

1 7. S.Controle e gerenciamento:
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de
procedimentos de gestão de atas, quanto a:

17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes
situaçôes:
17.6.1.1.Em caso de criaçâo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
17.6.1.2.8m caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como paduada,

nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124, daLei 14.133121; ou
'17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos

termos do disposto na Lei 14.133121.

1 7.7. Negociaçâo de preços registrados:
17.7.L Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fomecedor para negociar a redução do preço registrado:

17.7.L1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades

administrativas;
17.7.L 2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado, observado o disposto neste instrumento;
17.7.L 3.Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata
de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis paÊ a
obtençáo de contratação mais vantajosa;
17.7.L4.Na hipótese de redução do preço registrado, o orgão gerenciador comunicará aos orgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovaçâo de fato superveniente que o impossibilite de
cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido

de alteração, a documentaçáo comprobatória ou a planilha de cuíos que demonstre a irwiabilidade do
preço registrado em relação às condiçóes inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovaçâo dessa
ocorrência, o órgão gerenciador alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado;



17.7.2.2.Na hipotese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste
instrumento, sem prejuízo da aplicação das sançÕes previstas na Lei 14.133121, e na legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto ne§e instrumento;
17.7 .2.4.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata
de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis parc a
obtenção da contratação mais vantajosa;
17.7.2.5.O órgão gerenciador comunicará aos órgáos e às entídades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.

í8.0.DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO FORNECEDOR E DO PREçO REGISTRADO
lS.l.Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1 .1 .O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fomecedor:
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justiÍicado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Ad ministraçáo sem j ustificativa razoâveli
18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipotese prevista neste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos lncisos lll ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133121. Nessa
hipótese, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro
de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
regisko de preços, vedadas no/as contrataçôes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1 .3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convoelr os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

1 S.2.Canelamento dos preços registrados :

18.2.1.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
18.2.1.1.Por razâo de ínteresse público;
18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociaçÕes, nos termos do disposto neste instrumento.

í g.O.DA CONTRATAÇÃO COM FORN ECEDOR REGTSTRADO
19.1 . Formalização:
19.1.1.A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições
constantes do Art. 95, da Lei 14j33121.
19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no pêzo de validade da Ata de
Registro de Preços.

1 9.2.Alteração do contrato:
19.2.1.O contrato eventualmente deconente da ata poderá ser aÍterado, observado o disposto no Art. 124,

da Lei 14.133121.

1 9.3.Vigência do contrato:
19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposiçÔes do
AÍt. 105, da Lei 14.133121.

2O.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente

certame, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do
sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial:
20.1.1.1 .Gerenciar a Ata de Registro de Preços;



20.1.1.2.Conduzir as negociaçÕes para atteração ou atualização dos preços registrados; e
2O.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes
de infrações no procedimento deste certame.

21.O.DO ORGÃO OU DA ENTIDADE PARTICTPANTE
21.1.Competências:
21.1.1.O órgáo ou a entidade participante é responsável por manifestar seu interesse em participar do
registro de preços, ao qual compete, em especial:
21.1.1.1.Tomar conhecimentoda Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser realizada
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.2e1ar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo fomecedor e pela

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
Preços ou de obrigaçóes contratuais; e
21.1.1.4.Prestar as informaçÕes solicitadas pelo orgão gerenciador do sistema de registro de preços
quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.O.DOS USUÁROS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
22.1.AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser úilizada:
22.1.1.Pe|o ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da Ata
de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento
programa.
22.1.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública náo participantes do presente certame,
atendidos os requisítos deste instrumento convocatório, que fizerem adesáo à Ata de Registro de Preços,
mediante a anuência do órgão gerenciador.
22.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrataçáo do objeto registrado, fará através de
solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

23.O.DA UTTL|ZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS POR ORGÃO OU ENTIDADE NÃO
PARTICIPANTE
23.1.Regra geral:
23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administraçáo Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP,
poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:
23.1.L1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no Art. 23, daLei 14.133121; e
23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do orgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
231.2.A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
23.1.3.Após a autorizaçâo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade nâo participante
efetivará a aquisiçáo ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o pÍazo de vigência da

ata.
23.1.4.O ptazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

23.1.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, pata aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste instrumento.
23.1.6.A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser
exercida:
23.1.6.1.Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadualou distrital;
ou
23.1.6.2.Por órgãos e entidades da Administraçáo Pública municipal, relativamente a ata de registro de
preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha
sido formalizado mediante licitação.



23.1.7.É. vedada aos órgáos e às entidades da AdminÍstraçáo Pública federal a adesâo a ata de registro
de preços gerenciada por orgão ou entidade estadual, distritalou municipal.

23.2.Limites para as adesÕes:
23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de
que trata este instrumento:
23.2.1.1.4s aquisiçÕes ou as contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador; e
23.2.1.2.0 quantitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador,
independentemente do número de órgâos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro
de Preços.

24.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
24.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 0810412026.
24.2.Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo I PCA-IBGE.
24.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos flnanceiros do último reajuste.
24.4.No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
24.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
24.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vqor.
24.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
24.8.O registro da variação do valor contratual parafa:zer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila.
24.9.0 ptazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaçâo comprobatória do
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçÕes dos Atls. 124 a
136, da Lei 14.133121 .

25.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO
25.1.Executada a presente contrataçâo e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.
25.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos ternos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contrataçâo de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

26.0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
26. l .Obrigações do Contratante.
26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
26.1.Z.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçáo do objeto da presente
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
26.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exer@ndo a mais ampla e completia fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabi lidades pactuadas e preceitos legais;
26.1.4.Outras obrigaçÕes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26. 2.Obrigações do Contratado:



26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concementes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraçÕes, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante;
26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do
certame e consequentemente apresentou a documentaçáo exigida na fase de habilitação;
26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes;
26.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.O.DO PAGAMENTO
27.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
27.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade
de recursos finanoeiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçâo flnanceira,
devida desde a data limite fxada para o pagamento até a data conespondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento serão calculados com
utilizaçãodaseguintefórmula: EM=NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios; N=númerodedias
entreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamentoi VP=valordaparcelaaserpaga; el
= indice de compensaçáo financeira, assim apurado: I = (TX * 100) + 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido paru a compensação financeira
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

2S.O.DAS rNFRAçÕES ADMTNTSTRATIVAS E SANçÕES
28.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legat, as
seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor do
contráo por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposiçáo
de penalidade mais gÍave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo ptazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes administrativas prwistas nos incisos Vlll,
lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sançáo referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançôes
previstas na Lei 14.133121.



28.2.5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratiado, será aúomaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

29.O.DAS OBRTGAçÕES PERTINENTES A LGPD
29.1 .As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
29.2.Os dados obtidos somente poderão ser úilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.
29.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipoteses permitidas

em Lei.
29.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

3O.O.DAS DISPOSIçÕES GERAIS
30.1.Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
30.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.
30.4.A homologação do resultado desta licitação nâo implicará direito à contratação.
30.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contrataçâo.
30.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas propostas e o ORC
nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
30.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente no ORC.
30.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoíará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
3O.1O.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrÔnico:

www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão

ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos

definidos pelo ORC, no endereço: Gedeão de Souza Andrade, 01 - Centro - Aroeiras - PB, nos horários
normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Umbuzeiro, Estado da Paraíba.

Aroeiras -PB,24 de Abril de202A.

MIRILEIDE SILVEI RA BARBOSA MARQUES
Secretária de Educação



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO I . PREGÃO ELETRÔNICO NO 0000S/2026

TERMo DE REFERÊrucn - ESpEctFtcnçÕes

í.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das
necessidades da merenda escolar e demais secretarias desta edilidade.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especiÍicaçôes técnicas e informaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Aquisiçáo de
gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades da merenda escolar e demais
secretarias desta edilidade - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção
de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaçâo aos objetivos programados,

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As características e especificaçÕes do objeto ora licitado são:

CóDtcO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADE
í ACHOCOLATADO EM PÓ - em pó instantâneo, embalagem de 400 gramas. Registro no Ministério Unidades 5280

da Saúde Entrega Parcelada.
2 Achocolatado Em Po 400Gr - Zero Lactose, A Base Oe Proteinas lsolada De Soja, Acucar, Cacau Unidades 528

Em Po, Vitaminas E Minerais, Arome ldentico Ao Natural De Chocolate, Aroma ldentico Ao Natural
De Leite E Espessante Goma Xantana, Sem Gluten, Sem Lactose

a 1çÚCAR - cristal, branco, acondicionado em embalagem de polipropileno transparente original do Quilograma 13200

fabricante com lQuilogramas, aspecto granuloso fino e médio, isento de matéria terrosa, livre de
umidade e fregmentos estranhos, com especificaçáo dos ingredientes, inÍormações do fabricante e
data de vencimento estampado na embalagem, de acordo com a Resoluçáo 12178 da CNNPA.
Entrega Parcelada

4 Adoçante - Adoçante Aspecto FÍsico: LÍquido, Prazo Validade: 3 Anos, lngredientes: Estévia, Tipo: Frascos 330

Dietético , CaracterÍsticas Adicionais: Bico Dosador - Frasco 200m1

S ALHO - sem réstia de primeira, in natura Embalagem com CROP identificação do produto, marca Quilograma 62
do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O procluto deverá ter registro no Minislério da

Agricultura, e/ou Ministério da SaÚde. Entrega Parcelada.

6 Almondegas Ao Molho De Tomate: Poduto Preparado A Base De Came Boúna, Polpa De Tomate, Latas 924

Farinha De Trigo, Farinha De Rosca, Amido De Milho, Cebola, Proteína Da Soja, Sal, AçÚcar, Alho,

Estebilizante Tripolifosfato De Sódio E Corante, Em Embalagens De 4209. Nâo deve ester estuÍada,
amassadas ou enfenuiadas.

7 AMIDO DE MILHO - produto amiláceo extra[do do milho, sob a forma de pó, embalagem de 5009. Unidades 2244

O produto deverá apresentar validade mínima de 06(seis) meses e partir da date de entrega na
unidade requisitante. Entrega Parcelada

B ARROZ BRANCO - Anoz Beneficiado Classe: Longo Fino, Subgrupo: Polido, Qualidade: Tipo l, Quilograma Mo
Tipo: Agulhinha/Branco

9 ARROZ PARBOILIZAOO - classe longo fino, tipo 1, Embalagem contendo lQuilogramas, com Quilograma 26400

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso lÍquido, de acordo com a

Resoluçâo 12t78 da CNNPA. O produto deveÉ ter registro no Ministério da Agriculture €y'ou

Ministério da Saúde Entrega Parcelada
10 ARROZ INTEGRAL -Anoz Beneficiado Tipo: PaÍboilizado, Subgrupo: lntegral, Classe: Longo Fino, Quilograma 2112

Qualidade: TiPo í
11 AVEIA EM FLOCOS FINOS - deve ser constituÍdo de folhas sás, limpas e desidratadas, Unidades 3696

acondicionada em sac! plástico transparente, atóxico, resistente e hermeticamente vedado. Deve
apresentar coloraÉo verde pardacenta, aspecto, cheiro e sabor e caraterístico. Embalagens:
embalagem de 2009, com dizeres de rotulagan, data de validade, conforme legislação vigente
Legislação: Resoluçâo - RDC n"276, de22de setembro de 2005

'12 IOGURTE - Bebida Láctea saboÍes diversos (morango, cajá, salada de frutas) acondicionada em LitÍos 21120

embalagem primária: pacote de 1L. Entrega Parcelada
13 BiscoitoT|POCRACKER,embalagemde400gramas,composiçãocarboidretos,proteína,gorduras, Unidades í5840

fibra alimentar, cálcio, Íerro e sódio. Entrega Parcelada.
14 BISCO|TO DOCE TIPO MAISENA - obtido pela misture de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) com Unidades í5840

outros ingredientes, submeüdos a processos de amassamentos e cocçâo fermentados ou não. O

biscoito àeveÉ ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias
tenosasparasitos e em perfeito estado de conservaçâo, serão rejeitados biscoitos mal conservados.
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BISCOITO DOCE TIPO MARIA, eÍnbalagem de 400 gramas, caixa cnm 20 pacotes Validade Unidades
mÍnima de 180 dias Entrega Parceleda
BISCOITO DE POVILHO SALGADO - lngredientes: Poülho, gordura vegetal, ovos, leite em pó, Unidades
farinha integral de soja c sal. Náo contém glutem. Livre de Gordura Trans. Sem adiçâo de açucar,
Embalagem 250
BISCOITO DE POVILHO DOCE - lngredientes: Porilho, gordura vegetal, ovos, leite em pó, faÍinha Unidades
integral de soja e sal Nâo contém glutem. Liwe de Gordura Trans Sem adição de açucar
Embalagem 250
B|SCOITO INTEGRAL - Biscoito - Biscoilo Sabor: Salgado , Características Adicionais: lntegíal E Unidades
Sem Recheio , Tipo: Cream Cracker
BOI-ACHA COMUM - Bolacha Comum, Tipo Salgado Amanteigado, Embalagem Com Dados De Unidades
ldentiÍicaçâo Do Produto, Marca Do Fabricante, Data De Fabricaçâo E Prczo De Validade Pacote
De 400G
BOLO - deverão estar livres sujidaês ou quaisquer outros tipos de contaminados como fungos e Quilograma
bolores. Serão rejeitados bolos mal assados, queimados, amassâdos, achatados e embatumados,
aspecto de massa pesado e de ceracleristicâs organolépticas anormais. Embalados em papel filme,
e sob suporte resistente.
CACAU EM Fó - Cacau '100 % em pó, sem adição de misturas, e açúcar Em embalagem resistente Unidades
e selada de 100 gramas. Prazo de validade: 6 meses a partir da data de entrega.

CANELA EM PO - Canela proveniente de casces sãs, limpes e secas, em forma cle pó Íino, Unidades
acondicionado em saco de polietileno, integro, atóxico, resistente, vedado hermeticamente e limpo;

- A embalagem deveÉ conter eíemamente os dados de identificação e procedência, número do
lote data de fabricação, data de validade, quantidade do produto; - O produto deveÉ apresentar
validade mínima de 6 (seis) meees a peÍtiÍ da datra de entrega na unídade requisitante; - De ecordo
com a RDC no 27612005: embalagem com 209
CAFÉ MOIDO - Café - Café Apresentaçáo: Torrado Moído , lntensidade: Média , Tipo: Tradicional Unidades

, Empacotamento: Vácuo , Prazo Validade Mlnimo: 12 Meses
CALDO DE GALINHA - Caldo De Galinha Em Cubo, Tempero Condimento, Caixa Com 24 Unidades Caixas
Contendo Dois Tabletes Cada.
CALDO DE CARNE - Caldo De Came Em Cubo, Tempero Condimento, Caixa Com 24 Unidades Caixas
Contendo Dois TaUetes Cada.

Canjiquinha Pó Para Canjiquinha, Com Açúcar Aromatizante Deverá Apresentar VaÍidade MÍnima Unidades
De 6 Meses A Partir Da Entrega, Embalagem De 500G.

CARNE BOVINA SEM OSSO. Aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa, cor própria sem Quilograma
manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, ausência de sujidades, parasitos e larvas,

armazenadas em embalagem plástica, contendo data de validade e congeladas. Devendo conter no
máximo 10% de gordura deve ser isenta de cartilagens e de ossos, com registro no SIF ou SISP?
embalagem 1 Quilogramas
CARNE BOVINA, PATINHO SEM GORDURA - Resfriada sem osso, sendo 100% de primeira Quilograma
qualidade, traseira,(alcatra, chá de dentro, châ de fora, patinho). A carne deve ser limpa, livre de
aperas com no máximo de 5% de gordura igualmente distribuída pela peca. Apresentando cor
vermelha vivo brilhante com consistência firme elástica. - Acondicionada e transportada sob
refrigeraçáo adequaê e embalada caixa de papelào, conten& o tipo da peca, data de fabricação e

prazo de validade. - Registro no MA, contendo o SIF e dados do fabricante.

CARNE BOVINA - Tipo moída; semi-processada, sem tempero, com aspecto, cor, cheiro e sabor Quilograma
próprios, congelada a 1 8'c, validade mínima de 1 44 dias a contar da data da entrega pesando 5009s,

acondicionada em embalagem plástica transparente A embalagem deve corúer dados e

identificaçáo do produto e validade.
Came de Frango limpa, de '1. qualidade, em recortes uniformes, sem peles e sem ossos, manipulada Quilograma

em condiçôes higiênicas adequadas, proveniente de aves sadias, abatidas sob inspeção veterinária.

CHÁ DE VÁRIOS SABORES - Chá Alímentaçáo Tipo: Chá Mate , Uso: Alinrentício , Sabor: Natural, Unidades

Caixa com í0 sachês
CHAROUE - de carne bovina, ponta de agulha, a vácuo embalagem com 3oQuilogramas, no Quilograma
máximo 15% de gordura, livres de aparas, acondicionado em embalagem plástica, com Registre no

Minietério de Agricultura? SlF, inÍormaçâo do fabricante especificaçáo do produto e data de
vencimento estampado na embalagem Entrega Parcelada.

Chocolate Granulado Macio. Embalagem 200G Unidades

Coco Seco - Ratado Desidratado Sem Adiçào De Açúcer, Conservador lNS223, Sem glúten. Unidades

Embalagem com 5009
COLORÍFICO - (coloral), composição fubá e eÍrato oleoso de urucum, inspecionado pelo Ministério Quilograma

da Saúde. Entrega Parcelada. Embalagem corúendo lQuilogramas
CONDIMENTO MISTO, conteúdo cominho, pímenta do reino sal. Registro do Ministério da Saúdê Quilograma

Entrega Parcêleda. Embalagem contendo íQuilogramas
Creme De Leite - Creme De Leite, Tratamento Uht, Gordura Lác{ea MÍnima de 35%. Caixa C/ 200G. Unictades

Doce De GoiabdBanana Em Lata 6OOG Latas

ERVILHA LATA C/ 190G - Legume Em Conserva Tipo: Ervilha Latas

EXTRATO OE TOMATE, composiçâo básica; polpa de tomate, açúcar, sal e conservador benzoato Unidades

de sódio, prazo de validade 03(três) dias aberto, 12(doze) meses fechado, embalagem tetra park de
5209. Entrega Parcelada.
FARINHA DE ARROZ - lngrediente: AÍoz, Caraderisticas Adicionais: Massa Alimentlcia, Tipo: Unidades

Seca, Cor: Branca, contendo 2809

Farinha De Aveia - Embalagem De Polietileno, Atóxico, Transparente, Resistente. Embalagem: Unidades

Caixas De 2OO Gramas, Com Validade De No Mínimo 2 Meses A Contar Da Data De Entrega

FARINHA DE MANDIOCA - náo deveíá apresentar cor escura ou mistura com oúras faÍinhas, Unidades

foÍmaçâo de grumos (umidade), resÍduos ou impurezas, nem rendimenlo insatisfatório. Embalagem:
Deve estar inlacta, acondicionada em pacotes de polietileno transparente, atóxica, bem vedada,
contendo lQuilogramas. Prazo de validade: Mínimo de 3 meses a partir de data de entrega. A

rotulagem deve órúer no mínimo ae seguintes informaçôes: nom€ ê/ou marca, mÍnimo as seguintes
informações nutícionais.
FARINHA DE TRIGO - Especial com fermento, embalada em sacos transparentes, limpos, não Unidades

üoledos e resistentes, contendo clados de identificaÉo, procedência, informaçÕes nutricionais, lote,
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peso líquido. Com validade mínima de 7O(setenta) dias a partir da data de entrege de acordo com a
Resoluçâo 12n8 da CNNPA Pct 0lQuilogramas
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO - Grupo: lndustrial, Tipo: Tipo 1, Especial, lngrediente Unidades
Adicional; Sem Fermento, Embalagem de lQuilogramas
FARINHA LACTEA - Flocos De Cereais Tipo Farinha Láctea - Trigo, Cevada, Aveie Fonte De Unidades
Vitaminas E Feno Acondicionada Em Embalagem Original Do Fabricante, Com Dados De
ldentificação Do Produto, Data De Fabricação E Prazo De Validade, De Acordo Com A ResoÍução
12178Da - Flocos De Cereais Tipo Farinha Láctea - Trigo, Cevada, Aveia. Fonte De Vitaminas E
Feno. Acondicionada Em Embalagem Original Do Fabricante, Com Dados De ldentificação Do
Poduto, Data De Fabricaçáo E Prazo De Validade, De Acordo Com A Resoluçáo 12178 Da Cnnpa.
Embalagem Com 200G
FEIJÃO BRANCO - Feijão Branco, Tipo Macassar De 1a Qualidade Embalagem De 1 Quilogramas. Quilograma
ldentificação Do Fabricante, Prazo De Validade, Rotulagem Nutricional De Acordo Com Legislaçáo
Vigente.
FEIJÂO CARIOOUINHA - tipo '1 - produto constituído de grãos inteiros e sadios, com a umidade Quilograma
permitida em lei, isenta de material terroso, sujidade e mistura de outras espécies. Embalagem de
polietileno trensparente contendo 0í Quilogramas.
FEIJÃO PRETO - tipo I - produto constituÍdo de grãos inteiro e saídos, com a umidade permitida Quilograma
em lei, isenta de material tenoso, sujidade e mistura de outras espécies Embalagem de polietileno
transparente contendo 0 í Quilogramas
FEIJÁO MACASSAR - tipo í - produto constituÍdo de grãos inteiros e sadios, com umidade Quilograma
permitida em lei, ísenta de material terroso, sujidade e mistura de outras espécies. Embalagem de
polietileno transparente contendo 1 Quilogramas
FERMENTO OUÍMICO EM PÓ - brmento químico em É, pera confecção de bolos lsento de mofo Quilograma
e qualquer substáncia nociva, Embalagem com '1009.

FIAMBRE OE CARNE BOVINA EMBALAGEM 3209 Unidades
FRANGO INTEIRO - semi-processado; sem tempero; resfriado, com aspeclo, cor, cheiro e sabor Quilograma
prôprios; sem mânchas e parasitas; congelada a 18'c, validade mínima 144 dias a contar da data
da entrega, acondicionado em saco plástico transparente, atóxico. A embalagem deve conter dados
e identificaçáo do produto e validade. Entrega Parcelada.
FUBÁ - pré--cozido, embalagem 500 gramas, registro no Ministério da Saúde. Data de validade Unidades
Entrêgá Percelada.
GOMA DE TAPIOCA - (Polvilho doce) extraída da massa da mandioca ralada e esconida, seca, Quilograma
não apresentando partículas terrosas, pedaços de casca o u detritos animais. Embalado em saco
de lQuilogramas-
GELATINA EM PÓ, SABORES VARTADOS CAIXA COM 309 Unidades
IOGURTE NATURAL - acondicionado em embalagem primária: 1809 Entrega Parcelada Unidades
LEITE CONDENSADO - Leite Condensado ? Tipo: lntegral, lngrediente Básico: Leite ln Natura, Unidades
Prazo Validade Minimo: 12 Meses, caixa 3959

LEITE DE SOJA - Açúcar, farinha de soja integral, maltodextrina, farinha de arroz, mineral cálcio Unidades
(cerbonato de cálcio), cloreto de sódio, mix de vitaminas [vitamina C (ácido ascóóico), PP
(nicotinamida), E (tocoferol), A (retinol), 85 (pantotenato de cálcio),812 (cobalamina), 86
(piridoxina), 82 (riboflavina), B1 (tiamina), B9 (ácido fólico) e H (biotina)l e aroma natural de
baunilha.Contém espessantes goma guar e goma xantana. Contém derivados de soja, sem lactose,
sem proteÍnas do leite, sem caseína, nâo contém glúten. Embalagem com 4009.

LEITE DE COCO Produto obtido de leite de coco, pasteurizado e homogeneizado Uniforme sem Unidades
grumos, cor, eroma e odor caracterÍsticos, não rançoso, com identificaÉo na embalagem (rótulo)
dos ingredientes, valor nutricional, pq9o, data de fabricaçâo e validade. lsento de sujiclades,
parasitãs, larvas e material estranho. NÁo CONTÉM GLUTEN. Embalagem com 2009.

LEITE EM PO DESNATADO C/450G Unidades
LEITE EM PÓ?INTEGRAL - produto em pó integral obtido por desidratação do leite de vace e apto Unidades
para a alimentação humana, mediante processos tecnológicos adequados. Deve ter boa
solubilidade Embalagem em lata hermeticamente fechada ou em polietileno atóxico ou embalagem
aluminizada de 2009. Enúega Parcelada.
LEITE EM PÓ SEM |áCTOSE - Leite semÍdesnatado, enzima lactase e estabilizantes trifosfatc de Unidades
sódio, citrato de sódio, monoíosÍato de sódio, difosfato de sódio. Sem glúten. Contém leite.
Embalagem com 4009.
MACARRÃO - tipo espaguete, contendo 5009 Embalagem com dados de identificaçáo do produto, Unidades
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, e de acordo com e Resoluçâo 1278
da CNNPA Entrega Parcelada.
MACARRÁO INTEGRAL - MacarÉo - Macanão Teor De Umidade: Massa Seca, Base Da Massa: Unidades
De Farinha De Trigo, Tipo: lntegral, Apresentaçâo: Espaguete ? Pacote 5009

MACARRÃO PARAFUSO - Macarrâo - Macanão Teor De Umidade: Massa Seca, Base Da Massa: Unidades
De Farinha De Trigo, Apresentação: Parafuso - Pacote 5009

MANTEIGA SEM SAL - Creme de leite pasteurizado e cloreto de sódio (sal) Nâo contém glúten Unidades
Embalagem 2509
MARGARINA- vegetal, com sal, com 65% de lipídeos Embalagem: sachê com 5009, com Unidades
identificaçáo do fabricante, data de fabricaçâo e validade de acordo com a Resoluçáo 1278 da
CNNPA O produto deverá ter registro no Ministério da Agncultura e/ou Ministério da Saúde. Enkega
Parcelada.
MILHO PARA MUNGUá OU CANJICA DE MILHO, grãos ou pedaços de grâos de milho (Zeamays Unidades
L.) que apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em presença de escariÍicação mecánica
ou manual (desgerminaçáo). O produto deveÉ estar de acordo com a legislação vigente,
especialmente a Portaria no í 09, de 24 de fevereiro <le 1989 do Ministério da Agricuhura Embalagem
com 500 g.

MILHO DE PIPOCA, embalagem com 5009, com identificação do produto, com grãos inteiros, de Unidades
cor amarela, com aspedo, cor cheiro e sabor próprios, em embalagem plástica, fechada
hermeticamente, contendo procedência e validade, pct com 5009.

MILHO VERDE - Legume Em Conserva - Tipo: Milho Verde, leta contendo 1909 Lâtas

MISTURA P/ BOLO C/ 400 G Unidades
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73 MISTURA PARA O PREPARO DE CURAU DE MILHO - Enriquecidos com vitaminas e minerais; o Unidades
produto deverá estar de acodo com a NTA 02 e 79 e Resolução Normativa n ' 23 ê 16/03/00
lngredientes: açúcar, amido de milho, leite em pó, coco seco ralado, aromas naturais e corantes
desde que permitidos e que não alterem as características do sabor e odor caracteísticos.
Rendimento: no mínimo 34 porçôes de 100m1 por quilo do produto. Embalagem primária de pacotes
de polietileno opeco ou embalagem metalizada, atóxico, hermeticamerÍe selado, com peso de
S00Quilogramas cada Deverá apresentar data de validade, Íabricaçâo e lote unidade indelével.

74 MOLHO DE TOMATE CONCENTRADO - Molho Oe Tomate - Pote 350G. CaracterÍsticas: Unidades
Concentrado, Ísentos De Peles E Sementes, Acondicionado Em Recipiente De Folha De Flandres,
íntegro, Resistente, Vedado Henneticamente E Limpo, Com Tampa A Vácuo. A Embalaçm DeveÉ
Conter Eíemamente Os Dado ? Molho De Tomate ? Pote 350G Ceracterlstices: Concêntrado,
lsentos De Peles E Sementes, Acondicionado Em Recipiente De Folha De Flandres, Íntegro,
Reststente, Vedado Hermeticamente E Limpo, Com Tampa À Vácuo. A Embalagem Deverá Conter
Extemamente Os Dados De lderúificaçâo E Procedência, lnformações Nutricionais, Número De

Lote, Data De Validade, Quantidade Do Produto DeveÉ Apresentar Validade MÍnima De 6 (Seis)
Meses Contados A Partir Da Data De Recebimento Pela Unidade Requisitante, Peso Aproximado
350G.

ZS óLEO - de soja, reÍinado, original de fábrica, embalagem com 900m1, especificaçâo dos Unidades
ingredientes, inbrmaçáo do fabricante e data de vencimento estampada na embalagem, de acordo
com a Resoluçào 1A78 da CNNPA. Entrega Parcelada

76 ORÉGANO pacote com 1009 Unidades

77 OVOS - fresco, casca com aparência fosca tamanho grande, embalagem com 30 und. Bande.ias

Acondicionado em embalagem própria com prazo de validade e em perÍeito estado de conseívaçáo
Entrega parcelada.

78 PÃO FRANCÊS 50g - Composição mlnima da massa: 409 farinha de trigo; 0,89 de sal; 0,49 de Quilograma
reforçador; 24ml de água; 0,2g de açúcar; 1,29 de Íermento biológico; 0,49 de gordura vegetal;
pesando 50 gramas por unidade e vida útil de 6 horas, com embalagem apropriada

79 pÃO DE QUEIJO - páo de queijo badicional, embalagem com 01 Quilogramas, ne embalagem deve Quilograma
conter os velores nutricionais, data de fabricaçâo e validade, o transporte deverá preservar as
ceracterísticas do alimento bem como a temperatura indicada na embalagem.

80 PÃO P/ CACHORRO QUENTE pecote com 10 unidades de 509 Pacotes

01 PEITO DE FRANGO - semi-pÍocessado; sem tempero; resfriado; com alpecto, cor, cheiro e labor Quilograma
próprios; sem manchas e parasitas; congelada a 18'c, validade mÍnima de 150 dias a contar da data

da entrega, acondicionada em seco plástico transparente, atóxico A embalagem deve conter dedos
e identificação do produto e validade.

A2 POLENTA, pRÊ COZIDA - Farinha de milho pré?c.ozida Sem glüen Embelagem com 5009 Pacotes

83 POLPA DE FRUTA SABOR ABACAXI - apresentação: congelada Quilograma

u PoLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA - epÍesentação: congelada ouilograma
g5 POLPA DE FRUTA SABOR CAJU - apresentaçâo: congelada Quilograma

86 POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA - apresentação: congelada Quilograma

87 POLPA DE FRUTA SABOR CAJÁ - apresentação: congelada ouílograma

88 pOLpA DE FRUTA SABOR MARACUJÁ - apresentaçâo: congelada Quilograma

89 POLPA DE FRUTA SABOR MANGA - apresentação: congelada Quilograma

90 PROTEINA TEXTURIZADA da soja, embalagem de 400 gramas, conteúdo carboidratos, proteÍnas, Unidades

fibra alimentar cálcio, feno, tipo c, inspecionado pela siF/DlPOA. Entrega Parcelada.

91 QUEIJO COALHO - in natura, ausência de sujidades, parasibs ou larvas. Embalegem 01 Quilograma

Quilogramas.
92 eUEtJO RA1_AOO EMBAT-AGEM IOOG Unidades

93 RAPADURA COMUM PRETA - EMBALAGEM COM 50 UND DE 3009 unidades

94 ROSOUINHA SABOR LEITE - Apresentação: Redondo, Sabor: leite. Classificaçáo: Doce, Pacoles

CaÍacterlsticas Adicionais: Sem Recheio, Tipo: Rosquinha, Aplicação: Alimentaçâo Humana,
lngredientes: Açúcar, Farinha De Trigo E GltÍen, embalagem 4009

95 ROSQUINHA SABOR CHOCOI-ATE - Apresentação: Redondo, Sabor: chocolate, Classficaçâo: Pacotes

Doce, Características Adicionais: Sem Recheio, Tipo: Rosquinha, Aplicaçâo: Alimentaçáo Humana,
lngredientes: Açúcar, Farínha De Trigo E Gluten, embalagem 4009

96 ROSQUINHA SABOR COCO - Apresentaçâo: Redondo, Sabor: coco, Classificação: Doce, Pacotes

CaracterÍsticas Adicionais: Sem Recheio, Tipo: Rosquinha, Aplicação: AlimentaÉo Humana,

lngredientes: Açucar, Farinha De Trigo E Gltrten, embalagem 4009
gZ SAL IODADO DE MESA - contendo sal iodado não tóxico, com dosagem mínima de 1omge máxima Quilograma

de 15mg de acordo com a legislaçào federal vigente Embalagem de lQuilogramas. Entrega

Parcelada
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SARDINHA LATA - Sardinha Em Lata Com Óleo De Soja Comestlvel Embalagem No MÍnimo De l:tas
'125G ldentificaÉo Do Produto Marca Do Fabricante Prazo De Validade minimo de 24 meses

TEMPERO PACOTE COM 12X5g Unidades

UVA PASSA - IN NATURA - OU|IOgTAMA

VINAGRE SIMPLES de ÍermentaÉo acética natural de álcool hidratado, acidez 4o/o acondicionado, Frascos

embalagem plástica, atóxica de 900m1. Prazo de validade mínimo de 24 meses. A embalagem

deverá conter dados de idenÜficaçâo do produto e prczo de validade.

XERÉM DE MILHO - Grâos de milho, que apresentam senta de mofo ou bolorcs, odores estranhos Unidades

e substâncias nocivas, ausência Oé iuiiOàOes, parasitas ou larvas NÃO CONTÉM GLUTEN-

Embalagem de 5009 e com validade de 6 meses, a partir da data de fabricaçâo.

FERMENTO BIOLÓGIGO - utilizado para elaboraçâo de produtos de panificaçâo e massas Pecotes

Embalagem a vácuo, contendo no mÍnimo 125 g, com identmcaçáo do produto, marca do fabricante,
yazo dé validade e peso líquido O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde.
IoGURTE zERo LACToSE - BEBIDA LACTEA ZERO LÂCTOSE: TIPO INTEGRAL, UNIDADES UTTOS

COM NO SEM LACTOSE.
pÃO FATIAOO - Peça fatiada, fatias com aproximadamente 25g cada, composto de farinha de trigo, Pacotes

leite, fermento biológico e ovos Produto de boa qualidade acondicionado em embalagens

adequadas, atóxrcas, contendo date de fabricaçáo e validade.
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106 MACARRÃO SEM GLÚTEN E SEM LACÍOSE - macanáo de anoz, tipo espeguete ou paraÍuso, Unidades 2400
embalagem, transparente, resistente, bem vedada, contendo 5009r, isento de qualquer substância
estranha ou nociva. sem glrÍten. sem lactose, sem açúcar, vegano. embalagem de 5009.

3.O.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente

contratação, nos termos do conespondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigaçôes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.O.DAS OBRIGAçõES DO CONTRATADO
4.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fomecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeiçôes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento

de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigaçÕes assumidas, todas as condiçôes de habilitaçâo e qualificação exigidas no respectivo processo

contiatação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os

documentos necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filialda empresa que efetivamente participou do certame
e consequentemente apresentou a documentaçáo exigida na fase de habilitação.
4.6.Execgtar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

s.O.DO PRAZO E DA UGÊNCIA
5.i.O prazo máximo paru a execuçáo do objeto ora licitado, conforme suas características e as

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipoteses previstas na Lei 14.133121,

está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
Entrega: 5 (cinco) dias.

5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega,

observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do conespondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da

data de sua assinãtura; podendo ser pronogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei

14.133121, especialmente as disposiçôes do Art. 107, por tratar-se esta contratação, de fornecimento
contínuo. Portanto, no caso de prorrogação, o quantitativo originalmente contatado é renovado para cada
novo período de vigência, respeitados o limite e requisitos estabelecidos na legislação pertinente- O

Contratado náo tem direito subjetivo à pronogação contratual.

6.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
6.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 0810412026.
O.á.npOs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais seráo
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: lndice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo I PCA-IBGE.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela úttima variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.
O.á.Uas aieriçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrígatoriamente, o deÍinitivo.



6.6.Caso o índice estabelecido paa reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanesoente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 regísfo da variação do valor contratual paraÍazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado
por simples apostila.
6.9.0 ptazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for
o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaçáo comprobatória do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133121.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1 .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo ORC, bem como as disposiçÕes dos Arts. 141 a146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira:
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo
com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de
recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.l.Executada a presente contrataçáo e observadas as condições de adimplemento das obrigaçÕes
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o c€lso, às disposiçÕes do Art. 140, da Lei 14.133121.

g.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente paru acompanhar e frscalizar a sua execuçáo,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas
atribuiçÕes.
9.2.4 administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços,
decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras,
atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realizaçâo periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas
condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para

a coÍrespondente contratação.

ío.o.DAs TNFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de ataso
injustificado na execução do objeto da contrataÉo; c - mufta de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pÍazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançôes
previstas na Lei 14.133121.



10.2.Se o valorda mutta ou indenização devida não for recollrido noprazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será aúomaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

í í.o.DA COMPENSAçÃO FTNANCETRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaçâo financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data conespondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilizaçãodaseguintefórmula:EM=NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios; N=númerodedias
entreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamentoi VP=valordaparcelaaserpaga; el
= índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX = percerúual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.

í2.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o
licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

MIRÍLEIDE SÍLVEIRA BARBOSA MARQUES
Secretária de Educaçáo



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANExo oí Ao rERMo DE REFERÊrcn - pRoposrA

pRecÂo rlrrRôrutco No ooaolt2o26

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO EUTNÔNICO NO 0000S/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS - PB.

OBJETO: Aquisiçáo de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades da merenda
escolar e demais secretarias desta edilidade.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

cÓDlco

3

DrscRrMrNAÇÃo

ACHoCol-ATAoO eu pÓ - em pô instantâneo,
embalagem de 400 gramas Registo no Ministério
da Saúde. Entrega Parcelada.
Achocolatado Em Po 400Gr - Zero Lactose, A
Base De Proteinas lsolada De Soja, Acucar,
Cacau Em Po, Vitaminas E Minerais, Aroma
ldentico Ao Natural De Chocolate, Arome ldentico
Ao Natural De Leite E Espessante Goma Xantana,
Sem Gluten, Sem Lactose
nçÚCnn - cristal, branco, acondicionado em
embalagem de polipropileno transparente original
do fabricante com lQuilogramas, aspeclo
granuloso fino e médio, isento de matéria tenosa,
Iivre de umidade e fragmentos estranhos, com
especificação dos ingredientes, informações do
Íabricante e data de vencimento estampado na
embalagem, de acordo com a Resoluçâo'12178 da
CNNPA Entrega Parcelada
Adoçante - Adçante Aspecto Fisico: LÍquido,
Prazo Validade: 3 Anos, lngredientes: Estévia,
Tipo: Dietético , CaracterÍsticas Adicionais: Bico
Dosador - Frasco 200m1

ALHO - sem réstia de primeira, in natura
Embalagem com CROP identificaçáo do produto,
marca do fabricante, prazo de validade e peso
líquido. O produto deverá ter Íegistro no Ministério
da Agricultura, €/ou Ministério da Saúde Entrega

MARCA/MODELO UN IDADE QUANTI DADE

Unidades 5280

PREçO
UNIT.

PREçO
TOTAL

2 Unidades

Quilograma

Frascos

Quilograma

Latas

1 3200

528

330

4ô2

924

4

5

6

7

Parcelada
Almondegas Ao Molho De Tomate: Produto
Preparado A Base De Carne Bovina, PoÍpa De
Tomate, Farinha De Trigo, Farinha De Rosca,
Amido De Milho, Cebola, Proteína Da Soja, Sal,
Açúcar, Alho, Estabilizante Tripolifosfato De Sódio
E Corante, Em Embalagens De 4209 Não deve
estar estufada, amassadas ou enferrujadas.
AMIDO DE MILHO - produto amiláceo extraído do
miÍho, sob a forma de pó, embalagem de 5009. O
produto deverá apresentar validade mínima de
06(seis) meses a partir da data de entrega na
unidade requisitante. Entrega Parcelada.

Unidades 2244



I

I

ARROZ BRANCO - Anoz Beneficiado Classe:
Longo Fino, Subgrupo: Polido, Qualidade: Tipo í,
Tipo: Agul hinhaiB ranco
ARROZ PARBOILIZADO - classe longo fno, tipo
1, Embalagem contendo lQuilogramas, com
identificação do produto, marca do Íabricante,
prazo de validade e peso llquido, de acordo com
a Resolução 12178 da CNNPA. O produto deverá
ter registÍo no Ministério da Agricultura e/ou
Mínistério da Saúde. Entrega Parcelada.
ARROZ INTEGRAL - Anoz Beneficiado Típo:
Parboilízado, Subgrupo: lntegral, Classe: Longo
Fino, Oualidade: Tipo 1

AVEIA EM FLOCOS FINOS - deve ser
constituído de folhas sãs, limpas e desidratadas,
acondicionada em saco plástico transparente,
atóxico, resistente e hermeticamente vedado.
Deve apresentar coloraçáo verde pardacenta,
aspeclo, cheiro e sabor e caraterístico
Embalagens: embalegem de 2009, com dizeres
de rotulagem, data de velidade, conforme
legislaÉo vigente. Legislação: Resolução - RDC
n"276, de 22 de setembro de 2005.

IOGURTE - Bebida Láctea sabores diversos
(morango, cajá, salada de frutas) acondicionada
em embalagem primária: pacote de 1L. Entrega
PaÍcelada
Biscoito TIPO CRACKER, embalagem de 400
gramas, composição carboidratos, proteÍna,
gorduras, fibra alimentar, úlcio, ferro e sódio.
Entrega Parcelada.
BISCOITO DOCE TIPO MAISENA - obtido pela

mistura de fannha(s), amido(s) e ou fécula(s) com
outros ingredientes, submetidos a processos de
amassamentos e cocçâo fermentados ou não. O
biscoito deverá ser fabricado a partir de matérias
primas sâs e limpas, isenta de matéías
tenosasparasitos e em perfeito estado de
conservaçâo, serào rejeitados biscoitos mal
conservados
BISCOITO OOCE TIPO MARIA, embalagem de
400 gramas, caixa com 20 pecotes Validade
minima de '180 dias Entrega Parcelada
BISCOITO DE POVILHO SALGADO
lngredientes: Povilho, gordura vegetal, ovos, leite
em pó, farinha integral de soja e sal. Não contém
glutem. Livre de Gordura Trans Sem adiçâo de
açucar. Embalagem 250
BISCOITO DE POVILHO DOCE - lngredientes:
Povilho, gordura vegetal, ovos, leite em pÓ,

farinha integral de soja e sal. Náo contém glutem.
Livre de Gordura Trans Sem adiçâo de açucer.
Embalagem 250
BISCOITO INTEGRAL - Biscoito - Biscoito
Sabor: Salgado , Características Adicionais:
lntegral E Sem Recheio , Tipo: Cream Cracker
BOLACHA COMUM - Bolacha Comum, TiPo

Salgado Amanteigado, Embalagem Com Dados
De ldentificação Do Produto, Marca Do
Fabricante, Data De Fabricaçáo E Prazo De
Validade Pacote De 400G
BOLO - deverâo estar liwes sujidades ou
quaisquer outros tipos de contaminados como
fungos e bolores. Serão rgeitados bolos mal
assados, queimados, amassados, achatados e
embetumados, aspecto de massa pesado e de
características organolépticas anormais
Embalados em papel filme, e sob suporte
resistente.
CACAU EM PÓ - Cacau 100 % em Pó, sem
adiçáo de misturas, e açúcar, Em embalagem
resistente e selada de 100 gmmas. Prazo de
validade: 6 meses a partir da data de entrega.
CANELA EM PÓ - Canela proveniente de cascas
sás, limpas e secas, em forma de PÓ fino,
acondicionado em saco de polietileno, Íntegro,
atóxico, resistente, vedado hermeticamente e

limpo; - A embalagem deverá conter
extemamente os dados de identificaçào e
procedência, número do lote data de fabricaçáo,
data de validade, quantidade do produto; - O
produto deveÉ apresentar validade mínima de 6

Ouilograma

Quilograma

Quilograma

Unidades

Litros

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Quilograma

Unidades

2640

26400

2112

3696

21120

1 5840

15840

í 5840

7920

7920

1320

26/.0

3960

I 188

í0

11

15

'16

18

í9

21

12

13

14

17

20

22 Unidedes 924



23

24

25

26

27

(seis) meses a partir da data de entrega na
unidade requisitante; - De acordo com a RDC no

27612005, embalagem com 209.
CAFÉ MOíDO - Café - Café Apresentação:
Tonado Moído lntensidade: Média , Tipo:
Tradicional , Empacotamento: Vácuo , PÍazo
Validade Mínimo: 12 Meses
CALDO DE GALINHA - Caldo De Galinha Em
Cubo, Tempero Condimento, Caixa Com 24
Unidades Contendo Dois Tabletes Cada.

CALDO DE CARNE - Caldo De Came Em Cubo,
Tempero Condimento, Caixa Com 24 Unidades
Contendo Dois Tabletes Cada
Canjiquinha Pó Para Canjiquinha, Com Açúcar
Aromatizante Deverá Apresentar Validade M Inima
De 6 Meses A Partir Da Entrega, Embalagem De
500G
CARNE BOVINA SEM OSSO. Aspecto própno,
não amolecjda e nem pegajosa, cor própria sem
menches esverdeadas, cheiro e sabor próprio,

ausência de sujidades, parasitos e larvas,
arÍnazenadas em embâlagem plástica, contendo
data de validade e congeladas. Devendo clnter
no máimo 10% de gordura deve ser isenta de
cartilagens e de ossos, com registro no SIF ou
SISP? embalagem í Quilogramas
CARNE BOVINA, PATINHO SEM GORDURA -
Resfriada sem osso, sendo í00% de primeira
qualidade, traseira,(alcatra, chã de dentro, chá de
fora, patinho). A came deve ser limpa, livre de
aparas com no máximo de 5% de gordura
igualmente clistribuida pela peca Apresentando
cor vermelha vivo brilhante com consistência firme
elástica. - Acondicionada e trensportada sob
reftigeÍaçáo adequada e embalada caixa de
papelão, contendo o tipo da peca, data de
fabricaçáo e prazo de validade. - Registro no MA,
contendo o SIF e dados do fabricânte
CARNE BOVINA - Tipo molda; semi-processada,
sem tempero, com aspecto, cor, cheiro e sabor
próprios, congelada a í8"c, validade mínima de
144 dias a contar de data da entÍega pesando
5009s, acondicionada em embalagem plástica
transparente. A embalagem deve conter dados e

identificaçáo do produto e validade.
Carne de Frango limpa, de 1a qualidade, em
recortes uniformes, sem peles e sem ossos,
manlpulada em condiçóes higiênicas adequadas,
proveniente de aves sadias, abatidas sob
inspeçáo veterinária.
cHÁ DE VÁRIOS SABORES - Chá Alimentação
Tipo: Chá Mate , Uso: AlimentÍcio, Sabor: Natural,
Caixa com 10 sachês
CHARQUE - de came bovina, ponta de agulha, a
vácuo embalagem com 30Quilogramas, no
máximo 15% de gordura, liwes de aparas,
acondicionado em embalagem plástica, com
Registre no Ministério de Agricultura? SlF,
informação do fabricante especificação do
produto e dete de vencimento estampado na
embalagem Entrega Parcelada
Chocolate Granulado Macio. Embalagem 200G.

Coco Seco - Ralado Desidratado Sem Adiçâo De
Açúcar, Conservador lNS223, Sem glúten.
Embalagem com 5009
COLORIFICO - (coloral), composiçâo fubá e
extrato oleoso de urucum, inspecionado pelo
Ministério da Saúde Entrega Parcelada
Embalaçm contendo I Quilogramas
CONDIMENTO MISTO, conteúdo cominho,
pimenta do reino sal. Registro do Ministério da
Saúde. Entrega Parcelada Embalagem cortendo
lQuilogramas
Creme De Leite - Creme De Leite, Tratamento
Uht, Gordura Láctea Mínima de 35% Caixa C/
200G,
Doce De Goiaber/Banana Em Lata 600G
ERVILHA LATA C/ í90G - Legume Em Conserva
Tipo: Ervilha
EXTRATO DE TOMATE, composição básica;
polpa de tomate, açúcar, sal e conservador
benzoato de sódio, prazo de validade 03(três) dias

Unidades 5280

Caixas %40

Caixas 2376

Unidades m40

Quilograma 't 3200

Quilograma 13200

Quilograma 19800

Quilograma 9240

Unidades

Quilograma 9240

29

30

31

32

792

33
u

35

36

37

38
39

40

Unidades
Unidades

Quilograma

Quilograma

Unidades

Latas
Latas

'158,4

3300

1320

I't 88

2376

660
1320

Unidades 3564

28



41

42

43

aberto, í2(doze) meses fechado, embalagem
tetra park de 5209. Entrega Parcelada.
FARINHA DE ARROZ - lngrediente: ArÍoz,
CaracterÍsticas Adicionais: Massa Alimentícia,
Tlpo: Seca, Cor: Branca, contendo 2809
Farinha De Aveia - Embalagem De Polietileno,
Atóxico, Transparente, Resistente Embalagem:
Caixas De 200 Gramas, Com Validade De No
MÍnimo 2 Meses A Contar Da Data De Entrega.

FARINHA DE MANDIOCA - NâO dEvEÉ
apresentar cor escura ou mistura com outras
failnhas, formaçào de grumos (umidade),
resÍduos ou impurezas, nem rendimento
insetisfatório Embalagem: Deve estar intacta,
acondicionada em pacotes de polietileno
transparente, atóxice, bem vedada, contendo
louilogramas Prazo de validade: Mínimo de 3

meses a partir da data de entÍega A rotulagem
deve conter no mínimo as seguintes inÍormaç6es:
nome e/ou maret, mÍnimo as seguintes
inÍormaçóes nutricionais.
FARINHA DE TRIGO - Especial com fermento,
embelade em sacos transparentes, limpos, não
violados e resistentes, contendo dados de
identificaçâo, procedêncía, informaçÕes
nutricionais, lote, peso lÍquido. Com validade
mlnima de 7o(setenta) dias a partir da datia de
entrega de acordo com a Resoluçáo 12178 da
CNNPA Pct 0'lQuilogramas
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO - Grupo:
lndustrial, Tipo: Tipo 1, Especial, lngrediente
Adicional: Sem Fermento, Embalagem de
lQuilogramas
FARINHA LACTEA - Flocos De Cereais Tipo
Farinha Láctea - Trigo, Cevada, Aveia. Fonte De
Vitaminas E Feno. AcondÍcíonada Em
Embalagem Original Do Fabricante, Com Dados
De ldentiÍicaÉo Do Produto, Dala De Fabricação
E PÍazo De Validade, De Acordo Com A
Resoluçâo 12178 Da - Flocos De Cereais Tipo
Faínha Láctea - Trigo, Cevada, Aveia. Fonte De
Vitaminas E FerÍo. Acondicionada Em
Embalagem Original Do Fabricante, Com Dados
De ldenüficaçáo Do Produto, Data De Fabricaçâo
E Prazo De Validade, De Acordo Com A
Resoluçâo 12fi8 Da Cnnpa Embalagem Com
200G.
FEUÃo BRANCo - Feiião Branco, Tipo
Macassar De 1u Qualidade Embelagem De '1

Quilogramas. ldentmcação Do Fabricante, Prazo
De Validade, Rotulagem Nutricional De Acordo
Com Legislação Vigente
FEIJÃO CARIOOUINHA - tipo 1 - produto
constituído de grâos inteiros e sadios, com a

umidade permitida em lei, isenta de material
teíroso, sujidade e misture de outres espéciês.
Embalagem de polietileno transparente contendo
0'lOuilogramas.
FEIJÃO PRETO - tipo 1 - prodúo consütuído de
gráos interÍo e saídos, com a umidade permitida
ern lei, isenta de material tenoso, su.iidede e
mistura de outras espécies Embalaçm de
polietileno transperente contendo 0 1 Quilogramas.
FEUÃO MACASSAR - tipo 1 - poduto
constituído de grâos inteiros e sadios, com
umidade permitida em lei, isenta de material
teroso, sujidade e mistura de outras espécies
Embalagem de polietileno transparente contendo
'lQuilogramas

FERMENTO QUIMICO EM PÓ - fETMENIO

quÍmico eÍn pó, para confecção de bolos lsento
de moío e qualquer substância nociva.
Embalagem com í009.
FIAMBRE DE CARNE BOVINA EMBAI.AGEM
3209
FRANGO INTEIRO - semi-processedo; sem
tempero; resÍriado, com aspecto, cor, cheiro e
sabor próprios; sem manchas e parasitas;
congelada a 18"c, validade mÍnima í44 dias a
contar da data da entrega, acondicionado em
saco plástico transparente, atóxico. A embalagem

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Unidades

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Qúlograma

Quilograma

Unidades

Quilograma

6600

2112

3300

3300

5280

5280

4620

924

10560

792

44

660

396

45

46

47

48

49

50

52851

52

53



54

55

56

57

58

59

deve conter dados e identificaçáo do produto e
velidede. Entrega Parcelada
FUBÁ - prê+ozido, embalagem 500 gramas,
Íegistro no Ministério da Saude Dda de validade
Entrege Parcelada.
GOMA DE TAPIOCA - (Potvilho cloce) eÍraída da
masEa da mandioca ralada e escorrida, seca, náo
apresentando partÍculas tenosas, pedaços de
casca o u detritos animais. Embalado em saco de
lQuilogrames.
GELATINA EM PÓ, SABORES VARIADOS
CAIXA COM 309
IOGURTE NATURAL - acondicionado em
embalagem primária: 1809. Erúrega Parcelada.
LEITE CONDENSADO - Leite Condensedo ?
lipo: lntegral, lngrediente Básico: Leite ln Natura,
Prazo Validade Mínimo: '12 Meses, caixa 3959

LEITE DE SOJA - Açúcar, farinha de soja integral,
maltodextrina, farinha de arroz, mineral cálcio
(carbonato de cálcio), cloreto de sódio, mix de
vitaminas [vitamina C (ácido ascórbico), PP
(nicotinamida), E (tocoferol), A (retinol), 85
(pantotenato de cálcio), 812 (cobalamina), 86
(piridoxina), 82 (riboflavina), B1 (tiamina), B9
(âcido fólico) e H (biotina)l e aroma natural de
baunilha.Contém espessantes goma guar e goma
xantana. Contém derivados de soja, sem lactose,
sem proteínas do leite, sem caseína, náo contém
glúten. Embalagem com 4009
LEITE DE COCO Produto obtido de leite de coco,
pasteurizado e homogeneizado. Uniforme sem
gÍumoe, cor, arolle e odoÍ ceracterísticos, nâo
rançoso, com identificação na embalagem (rótulo)
dos ingredientes, valor nutricional, peso, data de
fabricação e validade. lsento de sujidades,
parasitàs, laruas e meterial estranho. NÃO
coNTÉM GLÚTEN. Embalagem com 2009.

LEITE EM PO DESNATADO C/ 45OG

LEITE EM PÓ?INTEGRAL - produto em pó

integral obtido por desidratação do leite de vaca e
apto para a alimentaçáo humena, mediante
processos tecnológicos adequados Deve ter boa
solubilidade. Embalagem em lata hermeticamerfte
fechada ou em polietileno atóxico ou embalagem
aluminizada de 2009. Entrega Parcelada.
LEITE EM PÓ SEM LACTOSE - LEitE

semidesnatado, enzima lactase e estabilizantes
tÍifosÍetos de sódio, citrato de sódio, monoÍosfato
de sódio, difosfato cle sódio. Sem glúten. Contém
leite Embalagem com 4009.
MACARRÃO - tipo espaguete, contendo 5009.
Embalagem com dedos de identificaçáo do
produto, marca do fabricante, date de Íabricaçâo
e prazo de validade, e de acordo com a Resoluçáo
12178 da CNNPA. Entíega Parcelada.
MACARRÃO ÍNTEGRAL - Macarrão - MaCATTáO

Teor De Umidade: Massa Seca, Base Da Massa:
De Farinha De Trigo, Tipo: lntegral,
ApresentaÉo: Espaguete ? Pacote 5009

MACARRÁO PARAFUSO - Macarrão - MacaTTâO

Teor De Umidade: Massa Seca, Base Da Massa:
De Farinha De Trigo, Apresentação: Parafuso -
Pacote 5009
MANTEIGA SEM SAL - Creme de leite
pasteurizado e cloreto de sódio (sal) Não contém
glúten. Embalagem 2509.

MARGARINA- vegetal, com sal, com 650/o de
lipÍdeos, Embalagem: sachê com 5009, com
identifrcação do fabricante, deta de fabricaçpo e

validade de acordo com a Resoluçáo 1278 da
CNNPA O produto deverá ter registro no
Ministério da Agricultura er'ou Ministério da SaÚde
Entrega Parcelada
MILHO PARA MUNGUZÁ OU CANJICA DE
MILHO, grãos ou pedaços de gÍâos de milho
(Zeamays L ) que apresentam ausência parcial ou
total do géÍmen, em presença de escarificação
mecánica ou manual (desgerminaçâo). O pmduto
deverá estar de acordo com a legislaçáo vigente,
especialmente a Portaria no 109, de 24 de
fevereiro de '1989 do Ministério da Agricultura.
Embalagem com 500 g.

Unidades

Quilograma

Unidades

Unidades

Unidades

33000

í 848

6600

184E

4ô2

60

26461

62

Unidades 2112

Unidades 2376

Unidades
Unidades 26400

Unidades 1056

Unidades 29040

Unidades 1 í88

Unidades 19800

Unidades 4620

Unidades 3960
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65
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67
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69 Unidades 3432



70 MILHO DE PIPOCA, embalagem com 5009, com
identificaÉo do produto, com grãos inteiros, de
cor amarela, com aspecto, cor cheiro e sabor
próprios, em embalagem plástica, fechada
hermeticamente, contendo procedência e
validade, pct com 5009.
MILHO VERDE - Legume Em ConseÍva - Tipo:
Milho Verde, lata contendo 1909
MISTURA P/ BOLO C/ 4OO G
MISTURA PARA O PREPARO DE CURAU DE
MILHO - Enriquecidos com vitaminas e minerais;
o produto deverá estar de acordo com a NTA 02
E 79 e Resoluçáo Normativa n." 23 de 16/03/00.
lngredientes: açúcar, amido de milho, Íeite em pó,
coco seco ralado, aromas naturaís e corantes
desde que permitidos e que náo alterem as
caracterÍsticas do sabor e odor característicos.
Rendimento: no mínimo 34 poçóes de 100m1 por
quilo do produto Embalagem primária de pacotes
de polietilenc opaco ou embalagem metalizade,
Aóxico, heÍmeticamente seledo, com peso de
SO0Quilogramas cada Deverá apresentar data de
validade, fabricação e lote unidade indelével.
MOLHO DE TOMATE CONCENTRAOO - Molho
De Tomete - Pote 350G. CaracterístÍcas:
Concentrado, lsentos De Peles E Sementes,
Acondicionado Em Recipiente De Folha De
Flandres, Íntegro, Resistente, Vedado
Hermeticamente E Limpo, Com Tampa À Vácuo
A Embalagem Deverá Conter Extemamente Os
Dado ? Molho De Tomate ? Pote 350G.
CaracterÍsticas: Concentrado, lsentos De Peles E
Sementes, Acondicíonado Em Recipiente De
Folha De Flandres, íntegro, Resistente, Vedado
Hermeticamente E Limpo, Com Tampa A Vácuo.
A Embalagem Deverá Conter Extemamente Os
Dados De ldentificação E Procedência,
lnformaçôes Nutricionais, Número De Lote, Deta
De Validade, Quantidade Do Produto. Deverá
Apresenter Validade Mlnima De 6 (Seis) Meses
Contados A Partir Da Data De Recebimento Pela
Unidade Requisitante, Peso Aproximado 350G
ÓLEO - de soja, refinado, original de fábrica,
embalagem com 900m1, especificaçâo dos
ingredientes, informação do fabricante e data de
vencimento estampada na embalagem, de acordo
com a Resoluçào 12178 da CNNPA. Entrega
Parcelada
ORÉGANO pacote com lOOg

OVOS - fresco, casca com aparência fosca
tamanho grande, embalagem com 30 und.
Acondicionado em embalagenr própria com prazo
de validade e em perfeito estado de conservaçâo
Entrega parcelada.
PÃO FRANCÊS 509 - Composição mínima da
massa: 409 farinha de trigo; 0,89 de sal; 0,49 de
reforçador; 24ml de água; 0,29 de açúcar; 1,29 de
fermento biológico; 0,49 de gordura vegetal;
pesando 50 gramas por unidade e vida útil de 6
horas, com embalagem apropriada
PÃO DE QUEIJO - pão de queijo tradicional,
embalagem com 01 Quilogramas, na embalagem
deve conter os valores nutricionais, data de
fabricação e validade, o transpoíte deverá
preservar as características do alimento bem
como a temperatura indicada na embalagem.
PÂO P/ CACHORRO QUENTE pecote com 10
unidades de 509
PEITO DE FRANGO - semi-processado; sem
tempero; resfriado; com aspecto, cor, cheiro e
sabor próprios; sem manchas e parasitas;
congelada a 18"c, validade mÍnÍma de '150 dias a
contar da data da entrega, acondicionada em
saco plástico transparente, etóxico A embalagem
deve conter dados e identificaçáo do produto e
validade
POLENTA, PRÉ COZIDA - Farinha de milho
pré?cozida Sem glúten Embalagem com 5009
POLPA DE FRUTA SABOR ABACAXI
apresentação: congelada
POLPA DE FRUTA SABOR ACEROI.A -
apresentação: congelada

Unidades

Latas

Unidades
Unidades

Unidades

Unidades

Unidades
Bandejas

Quilograma

Quilograma

Pacotes

Quilograma

Pecotes

Quilograma

Quilograma
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1320

1320
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4620
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792
396
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89

90

91
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94

POLPA DÊ ÊRUTA SABOR CAJU
apresentação: congelada
POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA
apresentação: congelada
POLPA DE FRUTA SABOR CAJÁ
apresentaçáo: congelada
POLPA DE FRUTA SABOR MARACUJÁ -
apresentaçâo: con gelada
POLPA DE FRUTA SABOR MANGA
apresentação: congelada
PROTEÍNA TEXTURIZADA da soja, embalagem
de 400 gramas, conteúdo carboidratos, proteínas,
fibre alimentar cálcio, ferro, tipo C, inspecionado
pela S|F/DIPOA. Entrega Parcelada.
QUEIJO COALHO - in natura, ausência de
zujidades, parasitas ou larvas. Embalagem 01

Quilogremas
QUEIJO RALÂDO EMBAI.AGEM lOOG

RAPADURA COMUM PRETA - EMBAT-AGEM
COM 50 UND DE 3009
ROSQUINHA SABOR LEITE - ApÍesentação:
Redondo, Sabor: leite, Classificaçáo: Doce,
Características Adlcionais: Sem Recheio, Tipo:
Rosquinhâ, Apticâção: Alimerlteção Humená,
lngredientes: Açúcar, Farinha De Trigo E Glúten,
embalagem 4009
ROSQUINHA SABOR CHOCOLATE
Apresentaçáo: Redondo, Sabor: chocolate,
Classificaçpo: Doce, Características Adicionais:
Sem Recheio, Tipo: Rosquinha, Aplicação:
Alimentação Humana, lngredientes: Açúcar,
Feíinhâ De Trigo E Glúten, embelágem 4009
ROSQUINHA SABOR COCO - ApresentaÉo:
Redondo, Sabon coco, Classificação: Doce,
Caraclerísticas Adicionais: Sem Recheio, Tipo:
Rosquinha, Apliceçâo: Alimentação Humana,
lngredíentes: Açúcar, Farinha De Trígo E Glúten,
embalagem 4009
SAL IODADO DE MESA - contendo sal iodado
não tóxico, com dosagem mÍnima de íOmge
máxima de 15mg de acordo com a legislação
federal vigente. Embalagem de lQuilogramas.
Entrege Parcelada
SARDINHA láTA - Sardinha Em Lata Com Óleo
De Soja Comestivel Embalagem No MÍnimo De
125G ldentificação Do Prodúo Marca Do
Fabricante Prazo De Validade minimo de 24
meses.
TEMPERO PACOTE COM 12X59

UVA PASSA - IN NATURA -
VINAGRE SIMPLES de fermentafro acética
natural de álcool hidratado, acidez 4o/o

acondicionado, embalagem plástica, etóxica de
900m1. Prazo de validade mínimo de 24 meses. A
embalagem deverá conter dados de idenüficação
do produto e gÍazo de validade.
XERÉM DE MILHO - GÉos de milho, que
apresentam senta de mofo ou bolores, odores
estranhos e substâncias nocivas, ausência de
sujidades, parasitas ou larvas. NÃO CONTÉM
GLUTEN. Embalagem de 5009 e com validade de
6 meses, a partir da data de fabricação.
FERMENTO HOLÓGICO - úilizado pera
elaboraÉo de produtos de panificação e massas.
Embalagem a vácuo, contendo no mÍnimo 125 g,

com identificaÉo do produto, marca do
fabricante, prazo de validade e peso liquido. O
produto deverá ter registro no Ministério da
Agricultura e/ou Ministério da Saúde.

IOGURTE ZERO I.ACTOSE - BEBIDA LACTEA
ZERO I-ACTOSE: TIPO INTEGRAL, UNIDADES
COM NO SEM I-ACTOSE
PÁO FATIADO - Peça fatiada, Íaties com
aproximadamente 259 cada, composto de farinha
de trigo, leite, fermento biológico e ovos. Produto
de boa qualidade. acondicionado em embalagens
adequadas, atóxicas, contendo data de fabricação
e validade.
MACARRÃO SEM GLÚTEN E SEM LACTOSE -
macanão de anoz, tipo espaguete ou parafuso,

embalagem, transparente, resistente, bem
vedada, contendo 5009r, isento de qualquer

Qui[ograma

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Quilograma

Unidades

Quilograma

Unidades
Unidades

Pecotes

Pecotes

Pacotes

Quilograma

Latas

Unidades
Quilograma
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Unidades

Pacotes
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Pecotes
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3300

7920
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:
coNDIÇÔES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para Íins de pagamento:
Banco:
Conta:

Locale Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSenVRçÁO: a proposta deverá ser elaborada ern papel timbrado do proponente.

substância estranha ou nociva. sem gluten. sem
lactose, sem eçúcar, vegano embalagem de
5009



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO II. PREGÃO ELETRÔNICO NO 0000S/2026

MODELO DE DECI-ARAÇÃO - de náo empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO NO 00008/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho,
podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente;
em acatamento às disposiçôes do Art. 7o, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, acrescido pela Lei
Federal no 9.854, de27 de outubro de 1999.

Locale Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAçÃO: a declaraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO tlt . PREGÃO ELETRÔNICO NO 00003/2026

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO NO 0000S/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Locale Data.

NOMFJCPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a decleração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO IV. PREGÃO ELETRÔNICO NO 0000S/2026

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No: ..../2026

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Aroeiras,
Estado da Paraíba, localizada na Gedeâo de Souza Andrade - Centro - Aroeiras - PB, nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Municipal no 007, de21 de Março de2O23; Decreto Municipal no 008, de21 de Março de2023; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico no 00008/2026 que objetiva o registro de
preços para: Aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades da
merenda escolar e demais secretarias desta edilidade; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
AROEIRAS - CNPJ no 08.865.636/0001-08.

VENCEDOR:
CNPJ:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

cúusuLA PRIMETRA - DA VALIDADE Dos pREÇos:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação
desta Ata, poderá ser renovado o quantitatívo originalmente registrado.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÕes estabelecidas,
mas não obrigará a Administraçâo a contratar, facultada a realização de licitação específica para a

contratação pretend id a, desd e q ue devidamente j ustificada.

cúusuLA SEGUNDA - DA urLtzAçÃo DA ATA DE REclsrRo DE PREÇos:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do correspondente Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de
Íicitaçâo que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico no 00008/2026, parte integrante deste
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Prefeifura Municipal de Aroeiras, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração
e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional deÍinida no respectivo orçamento
programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico no

00008/2026, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.
Os órgãos e entidades que nâo participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata
de registro de preços, deverâo consultar o órgão gerenciador da ata para manifestaçáo sobre a
possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesâo, desde que não



prejudique as obrigaçôes presentes e futuras deconentes da ata, assumidas com o orgáo gerenciador e
órgãos pafticipantes;
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na

ata do registro de preços para o órgâo gerenciador e órgãos participantes;
O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgáos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão nâo participante deverá efetivar a aquisiçâo ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades deconentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de
solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

cúusuLA TERcETRA - DA coNTRATAÇÃo:
As obrigaçóes deconentes da execuçáo do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de
Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condiçôes estabelecidas no presente

instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato.
O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da
convocaçáo.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e
observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da
Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como
vencedor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar
o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, parafazê-lo em igual pruza do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos
as penalidades cabíveis.
O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata
de Registro de Preços; e aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá

ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinçáo, formalmente motivada nos aúos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, oconerá nas hipóteses e disposições dos Arts.

137 a 139, todos da Lei 14.133121.

cúusuLA QUARTA - DAS sANçoES ADMINISTRATIvAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e seráo aplicadas, na forma,

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as

seguiÁtes sançôes: a - advertência aplícada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execuçâo do objeto da contrataçáo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do

cóntrato por qualquer das infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de

licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado

a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previs{as nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administraçáo Públicadireta e indireta de todos os entes federativos, pelo pÊzo mínimo de três anos e

máximo dsseis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos

incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sançâo referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133121.
§e o valor da multa ou indenizaÉo devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos a

comunicação ao Contratado, será aúomaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que



o Contratado vier atazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA eurNTA - DAs DtsPostçôES GERAIS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n" 00008/2026 e seus anexos, e as seguintes propostas
vencedoras do referido certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CúUSULA SEXTA . DO FORO:
Para dirimir as questões deconentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de
Umbuzeiro.



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO V. PREGÃO ELETRÔNICO NO 00003/2026

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 00008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 26O42OPEOOOO8

CONTRATO No: ..../...-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFE]TURA
MUNICIPAL DE AROEIRAS E ........., PARA FORNECIMENTO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Aroeiras - Rua Pe Padre Leonel
França, 170 - Centro - Aroeiras - PB, CNPJ no 08.865.636/000í-08, neste ato representada pelo Prefeito
Domingos Marques Barbosa Filho, Brasileira, Casado, residente e domiciliado na Rua Monte Castelo,
676 - Centro - Aroeiras - PB, CPF no 511.289.004-59, Carteira de ldentidade no 1125388 SSP, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do oúro lado ... - ..., CNPJ no ........., neste
ato representado por....residente edomiciliado na ...., ..., CPF Do.........,
Carteira de ldentidade no ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico no 00008/2026, processada nos termos
da Lei Federal no 14.133, de 1 

o de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006;
Decreto Municipal no 007, de 21 de Março de2023; Decreto Municipal no 008, de 21 de Março de 2023;
e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estâo sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Aquisição de gêneros alimentícios,
destinados ao atendimento das necessidades da merenda escolar e demais secretarias desta edilidade.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas coÍrespondentes, processo de licitaçáo

modalidade Pregão Eletrônico no 00008/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cúusuLA TERcEIRA - Do vALoR E PREÇos:
O valor total deste conúato, a base do preço proposto, e de R$ ( )

CúUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 0810412026.
Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e conduíáas após a ocorrê tcia da anualidade: Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo I PCA-IBGE.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçâo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja divulgado o índice definitivo.



Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por

simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133121.

cúusuLA eutNTA - DA DorAÇÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de lmpostos:
2O5O _ FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
2050.08. 1 22.2006.21 80 - P ROCADS UAS
2050.08.122.2006.2191 - GESTAO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊI'ICIR SOCIAL
2050.08.243.5000.5002 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA PRTMEIRA INFÂNCIA NO SUAS - CRIANÇA
FELIZ
2050,08.24.2006.2045_ GESTÃO DOS SERV. SÓCIO ASSISTENCIAIS - IGD/S.U.A.S
2050.08,244.2006.2129 - EXECUCAO EMENDAS PARLAMENTARES PARA ASS. SOCIAL
2050.08.244.2006.2178 - GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
2050.08.244.2006,2179 - BLOCO DE GESTÃO DO PROG. BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO UNICO
2010.08.244.20A6.2118 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO BPC NA ESCO1á
2050.08.24s.2006.2176 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2050.08.245.2006.2177 BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉD|A E ALTA
coMPLEXTDADE (MAC)
2060 - SECRETARIA DE SAUDE
2060.10.301.2010.2011 - MANUTENÇÁO DAS AÇÔES E SERVIÇOS BÁSICOS DE SAUDE
2060.1O.301.5OOO.5Oí2 - MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA PRIMEIRA INFANCIA
2060.10.302.2011.2012- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
2060 10.302.2011.2019 - SERV ATENDIMEN MÓVEL URGÊNCI _ FINANCIAM MUNICIPAL
2060. 10.302.2011.2040 - AÇÓES PRÓPRIAS EM PROL DA SAUDE MENTAL
2O7O _ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
2070.10.301.2010.2013 -AÇÔES E SERVIÇOS DE SAUDE - FNS/SUS
2070.10.301.2010.2014 - AÇÔES EM PROL DA SAUDE MENTAL FNS/CAPS
2070. 1 O. 30 1 .2010,211 2 . MANUTENCAO DO CENTRO DE ES PECIALIDADE ODONTO LOG ICA

2070.10.301.2010.2121 - DESENVOLVER AS ATIVIDADES DO ESF
2O7O.1O.30z.zlt1.2O1S - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL - FNS/MAC
2070.10.302.2011.2018- SERV ATEúDIMEN MÓVEL URGÊN - FINANCIAM UNIÂO/ESTAD
2070.10.302.2011.2035 -ATIVI OPERACION CENTRO ESPECIALIDADE ODONTOLOGICAS
2O8O - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
2080. 1 2. 30 6.2009.2020 - SU PLEMENTAÇÃO ALI M E NTAR NA ESCOLA
2080.12.361.2009.2060 - MANUTENÇÃO DO SAúRIO EDUCAÇÃO - OSE
20A0.12.366.2009.2034 - PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
21OO _ SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA
21 OO,M. 1 22,2001 .21 82 _ ATIVI DAD E S O P E RAC I O NAIS DA SM I

2141 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS
2141.04.122.2001.21M - SERV GERAIS E APOIO ADMINISTRATIVO DEMAIS UNIDADE
2142 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST.SOCIAL E HABITACAO
2142.08. 122.2003.21 53 - COORD ENACAO DOS SE RVr CO S SOC IO-ASS ISTENC lAl S

2142.08.122.2003.2187 - MANUTENÇAO DA GESTAO ADMINISTRATIVA DA S.M.A.S.
2142,08.244.2006.2190 - AUXILIO EVENTUAL AS FAMÍLIAS EM VULNERABILIDADE SOCIAL
2146 _ SEC.MUNIC.DE AGRIC.PECUARIA, PESCA E MEIO AMBIENTE
21 46.20.122.2001,2167 - ATIVI DADES OPERAC I ONAIS DA S. A. P. P. M.A.
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.30.99.00 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
3.3.90.30.06.00 GENEROS ALIMENTICIOS
3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA



CúUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

cúUSULA sÉflMA . Do PRAZO E DA UGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçÕes e hipóteses
previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121,
especialmente as disposiçÕes do Art. 107, por tratar-se esta contratação, de fornecimento contínuo.
Portanto, no caso de prorrogação, o quantitativo originalmente contatado é renovado para cada novo
período de vigência, respeitados o limite e requisitos estabelecidos na legislação pertinente. O Contratado
não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-
se esta contrataçáo, de fornecimento contínuo.

cúusulA otrAVA - DAs oBRtGAÇÕEs Do coNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente reallzado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fielfomecimento contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nâo exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Desígnar representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execuçáo, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informaçÕes
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçÕes dos Arts. I 15 a 123 da Lei
14.133t21.

cúusulA NoNA - DAs oBRlcAçoES Do CoNTRATADo:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concementes à legislação fiscal, civil, tribúária e

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execuçáo do contrato, que

o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

flscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencfierem
as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

14.133t21.

cúusuLA DÉctMA - DA ALTERAÇÃo E ExrNÇÃo:



Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condiçÕes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133121, o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem
nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA . DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçÕes
pactuadas, os procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133121.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas infrações prevístas no Art. 155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de
licitar e contatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caprrt do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais gtave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas prwistas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vtl do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apÓs a comunicação ao
Contratado, seÉ automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a Íazer jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

cúusulA oÉctrua TERcEIRA - DA coMPENSAçÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação Íinanceira, devida
desde a data limite fixada pa,a o pagamento até a dala correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguintefórmula: EM=NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios; N=númerodediasentreadata
previstaparaopagamentoeadoefetivopagamento,VP=valordaparcelaaserpaga; el=índicede
compensaçáo financeira, assim apurado: I = (TX * 100) + 365, sendo TX = percentual do lPcA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que

o substifua. Na hipótese do referido índice estabelecido paê a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

6úUSULA DÉCIMA QUARTA . DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a LeiGeral
de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham aoesso emrazáo
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu a@sso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.



d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no p.azo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deveÉ exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realtzar diligência para afeir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que hower necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro indívidual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709118, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, paÍa efeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na
LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçÕes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA . Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Umbuzeiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Aroeiras - PB, ... de

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

de



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA TIUNICIPAL DE AROEIRAS

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO VI . PREGÃO ELETRÔNIGO NO 0000S/2026

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRONICO NO 0000S/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AROEIRAS - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAçÃO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da
obrigatoriedade de i nformar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário
e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de
Aroeiras, como também em nenhum outro orgáo ou entidade a ela vinculada, exer@ndo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAçÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva,
nos termos do Art. 1o, lncisos lll e lV, e do Art. 5o, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados
executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAçÃO de cumprimento da reserya de cargo para deÍiciente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal no 8.21 3, de 24 de julho de 1991,
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de
funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habititação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação;
e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos

7.0 - DECLARAçÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4", §§ 2o e 3o, da Lei 14.133121.



Locale Data

NOM FJAS S I NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÁO'. adeclaraçâo deverá ser elaborade em papel timbrado do proponente.


